
 

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SERRANA

Edital nº 01/2015

CONTADOR
Código: 402

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES
1 – Este caderno contém as questões da Prova Objetiva e da Prova Dissertativa.

2 – Use, como rascunho, a Folha de Resposta e o Rascunho da questão Dissertativa reproduzidos ao final 
deste caderno.

3 – Ao receber a Folha de Respostas e o Caderno de Respostas:
• confira seu nome, número de inscrição e o cargo.
• assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

4 –  ATENÇÃO: transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, 
considerando as letras maiúsculas e minúsculas, a seguinte frase:

“Quem não luta pelos seus direitos não é digno deles.” Ruy Barbosa

ATENÇÃO:
FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.

5 – Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:

• use apenas caneta esferográfica azul ou preta;
• preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 

resposta solicitada em cada questão;
• assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, 
questões não assinaladas ou questões rasuradas. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
As Folhas de Respostas não devem ser dobradas, amassadas ou rasuradas.

ATENÇÃO: Conforme o subitem 9.4.5. Período de Sigilo – Não será permitido ao candidato se ausentar em definitivo da sala de provas antes 
de decorrida 1 (uma) hora do início das provas. 9.4.12. Os candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma, de lápis, lapiseira, corretivos, 
borracha ou lápis-borracha ou outro material distinto do constante no item 9.4.11. 9.4.22. Será proibido, durante a realização das provas, fazer 
uso ou portar, mesmo que desligados, telefone celular, relógios, pagers, beep, agenda eletrônica, calculadora, walkman, palmtop, gravador, 
transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico [...]. 9.4.25. Durante o período de realização 
das provas não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, [...] assim como não será permitido o uso 
de livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. 9.4.25.1 Durante o período de realização das provas, não será 
permitido o uso de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço ou similares. 9.4.27 Será vedado ao candidato o porte de arma(s) no local de 
realização das provas [...] 9.4.32. Poderá, ainda, ser eliminado o candidato que: tratar com falta de urbanidade os examinadores, auxiliares, 
aplicadores e autoridades presentes; deixar de entregar a Folha de Respostas da Prova Objetiva e, quando for o caso, a Folha de Resposta 
da Prova dissertativa, findo o prazo limite para realização da prova. (alíneas a; i). 9.4.37 Ao término do prazo estabelecido para a prova, os três 
últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato termine sua prova, devendo todos assinar a Ata de Sala, atestando 
a idoneidade da fiscalização das provas, retirando-se da sala de prova de uma só vez.

O caderno de questões e o gabarito da prova objetiva serão divulgados no endereço eletrônico  
<www.gestaodeconcursos.com.br> no dia 16 de novembro de 2015.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 5 (CINCO) HORAS

Câmara Municipal
Nova Serrana - MG



ATENÇÃO
Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, ao todo,  
50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, cada uma constituída de  
4 (quatro) alternativas de respostas, assim distribuídas: 20 (vinte) questões de  
Língua Portuguesa, 10 (dez) questões de Legislação Municipal, 20 (vinte) 
questões de Conhecimentos Específicos e 1 (uma) questão de Dissertativa, todas 
perfeitamente legíveis.

Havendo algum problema, informe imediatamente

 ao aplicador de provas para que ele 
tome as providências necessárias.

Caso não observe essa recomendação, não lhe caberá qualquer reclamação ou recursos 
posteriores.
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LÍNGUA PORTUGUESA

INSTRUÇÃO: Leia o texto a seguir para responder às 
questões de 1 a 20.

A nova exclusão digital

O conhecimento digital, habilidade de acessar, 
criar, assimilar e adaptar conhecimento através das 
tecnologias da informação, é cada vez mais importante 
em um mundo em crescente digitalização. Quem não 
sabe usar a Internet e as tecnologias digitais está 
cada vez mais preso a profissões do século passado,  
e certamente figurará entre os primeiros a ter sua 
profissão automatizada.

Já faz um bom tempo que o acesso à rede é um fator 
de riqueza e desenvolvimento nacional. Segundo um 
relatório da Comissão Europeia, cerca de 90% dos 
empregos nas próximas décadas demandarão alguma 
forma de alfabetização digital. Reforçando a previsão, 
um relatório do Banco Mundial de 2009 projeta um 
crescimento de quase 1,5% da economia de um país 
para cada 10% de penetração de serviços de banda 
larga. Não é preciso ser economista para imaginar que 
a recíproca também deve ser verdadeira, e que países 
que não invistam na adoção e aprendizado das novas 
tecnologias verão diversos segmentos econômicos em 
crise em um mundo cada vez mais competitivo.

À medida que governos e empresas correm para prover 
um número cada vez maior e mais variado de produtos 
digitais, aqueles que não conseguem tirar proveito deles 
tendem a se distanciar em termos de oportunidades 
socioeconômicas. Em diversas partes do mundo,  
a exclusão digital reflete um problema social. Muito mais 
importante do que o acesso à rede está na velocidade 
desse acesso e na capacidade de tirar proveito dele.

É hora de reconsiderar a natureza da exclusão digital. 
Enquanto algumas diferenças foram diminuídas nas 
últimas décadas, outras divisões emergiram como novos 
desafios. O abismo que separa os conectados dos não 
conectados foi nas últimas duas décadas visto como uma 
questão de acesso. À medida que essa divisão diminui, 
a questão dos benefícios do impacto dessas tecnologias 
em pessoas e empresas é cada vez mais relevante.

A exclusão digital é um problema relativamente novo que 
evolui com a rede. Como todo progresso, a digitalização 
é irregular. Ela se dá através das regiões do país, 
zonas urbanas ou rurais, faixas etárias, habilidades 
profissionais, níveis de alfabetização e conhecimento 
técnico. A tecnologia só pode ser considerada 
democrática e empoderadora quando é acessível. 
Enquanto todos não tiverem um acesso de qualidade 
mínima, a tecnologia servirá como mais um elemento de 
segregação e divisão social.

As últimas pesquisas realizadas pelo IBGE e pelo Comitê 
Gestor da Internet mostram que o crescimento no acesso 
vem perdendo seu fôlego. Em parte isto se deve ao alto 
preço da conexão em áreas rurais ou remotas – não se 
pode demandar uma qualidade de serviço japonesa ou 
coreana em um país de dimensões continentais – mas boa 
parte da diminuição nas taxas de crescimento deve-se  
à falta de interesse por parte de muitos usuários.

Para muita gente não há motivo para gastar uma fatia 
considerável do orçamento familiar em uma rede que 
traz poucos conteúdos de verdadeira relevância ou 
crescimento profissional. Ao contrário de um celular, que 
para muitas pessoas ao redor do mundo é ferramenta 
de cidadania e inclusão, boa parte do uso da Internet 
é sinônimo de perda de tempo e pornografia. Na virada 
do século, muitos referiam-se à rede como uma grande 
biblioteca, ambiente de valor completamente diferente 
de Facebook, YouTube, Netflix e RedTube. Para muitos 
dos desconectados, a rede não é muito diferente de uma 
forma de televisão pela qual o acesso é pago. É difícil 
tirar-lhes a razão.

Não haveria nada de errado com redes sociais e 
videogames se o seu consumo correspondesse a usos 
mais profissionais da rede. Da mesma forma que uma 
cidade não pode sobreviver apenas de bares e cinemas, 
boa parte dos serviços da rede precisa ter um alcance 
muito maior do que se imagina hoje para que se possa 
tirar dela seu verdadeiro valor. Muitos segmentos 
profissionais não sentem a menor necessidade de 
explorar a rede e se refugiam em seus domínios 
cartoriais. Quando uma tecnologia diruptiva como o 
AirBnB ou Nubank aparecem, eles simplesmente não 
sabem o que fazer. Como perderam o trem-bala da 
história, só lhes resta protestar na forma de carreatas e 
carteiradas diversas, sabendo que o fim está próximo.

Qualquer que seja a área de atuação, tecnologias 
de informação e comunicação tendem a servir como 
excelentes ferramentas para corte de custos e aumento 
de transparência e eficiência. Ao forçar a digitalização de 
serviços governamentais, governos de países pequenos 
como a Dinamarca estimam economias da ordem de  
160 milhões de euros. Em países gigantescos e de 
estrutura precária como o nosso, a economia poderia ser 
maior do que o melhor lucro de uma Petrobras.

A digitalização de processos ainda reduz os serviços 
cartoriais, o que naturalmente diminui a burocracia e 
as oportunidades para a corrupção. Mas para isso é 
preciso mais do que um website. Da mesma forma 
que a digitalização da declaração de imposto de renda 
aumentou a arrecadação, diminuiu a sonegação e 
acelerou a restituição, serviços robustos de governo 
eletrônico, de preferência em plataformas móveis, 
podem eliminar de maneira quase instantânea problemas 
estruturais que pareciam insolúveis.

É preciso dar mais atenção para o problema da exclusão 
digital, antes que seus efeitos aumentem os problemas 
já graves de desigualdade e competitividade que o 
Brasil enfrenta. Não basta espalhar cabos de fibra 
ótica, é necessário educar os novos usuários, fomentar 
o desenvolvimento de pequenas e médias empresas, 
investir na digitalização de serviços e formar multidões 
de novos profissionais de infraestrutura para que o digital 
não se transforme em uma versão eletrônica do cartório.
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Diminuir o abismo digital é do interesse de todos.  
O governo minimiza custos e torna suas operações mais 
eficientes, empresas se tornam mais competitivas e 
diversificadas e todos tendem a desfrutar de serviços de 
maior qualidade e racionalidade. Para isso é necessário 
estabelecer um bom sistema regulatório que garanta a 
competitividade e o acesso, sem explorar seus usuários 
finais. Na França, por exemplo, 90% das residências 
tem acesso a pelo menos dois provedores de serviços 
digitais, garantindo maior qualidade a um preço aceitável. 
Nos EUA, ao contrário, a liberalização do mercado fez 
com que as empresas fatiassem o país entre si, fazendo 
com que apenas 15% da população tenha opção de 
fornecedor.

Ao diminuir as diferenças entre conectados e analógicos, 
caminha-se para uma sociedade com serviços de maior 
qualidade e, ao mesmo tempo, melhores oportunidades 
para todos, aumentando a transparência, eficiência e 
participação social de todos. 

RADFAHRER, Luli. A nova exclusão digital. 
Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/colunas/

luliradfahrer/2015/08/1666939-a-nova-exclusao-digital.shtml>. 
Acesso em: 13 ago. 2015 (Adaptação).

QUESTÃO 1

Leia o período seguinte.

“O conhecimento digital, habilidade de acessar, 
criar, assimilar e adaptar conhecimento através 
das tecnologias da informação, é cada vez mais 
importante em um mundo em crescente digitalização.” 
(1º parágrafo)

Analise as afirmativas a seguir.

I. Flexionando-se a palavra “habilidade” no plural, 
o verbo “ser” é levado a flexionar-se também no 
plural.

II. Em lugar das vírgulas, pode-se empregar duplo 
travessão para isolar o termo em destaque.

III. Desconsideradas eventuais alterações de 
sentido, a seguinte reescrita garante a correção 
gramatical do período: Habilidade de acessar, 
criar, assimilar e adaptar conhecimento através 
das tecnologias da informação, o conhecimento 
digital é cada vez mais importante em um mundo 
em crescente digitalização.

Está(ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s)

A) I, apenas.

B) II e III, apenas.

C) I e II, apenas.

D) III, apenas.

QUESTÃO 2

Analise o período a seguir.

“Quem não sabe usar a Internet e as tecnologias 
digitais está cada vez mais preso a profissões do século 
passado, e certamente figurará entre os primeiros a ter 
sua profissão automatizada.” (1º parágrafo)

Não se mantém a relação de sentido no período em 
análise se a palavra “e” em destaque for substituída por

A) “por conseguinte”.
B) “por isso”.
C) “pois”.
D) “assim”.

QUESTÃO 3

De acordo com o texto, explicam a diminuição do 
crescimento no acesso à rede os fatores apresentados a 
seguir, EXCETO:

A) A escassez de conteúdos que favoreçam o 
crescimento profissional.

B) O alto preço da conexão em áreas rurais ou 
remotas.

C) O desinteresse por parte de muitos usuários.

D) O modo irregular com que a digitalização se 
processa.

QUESTÃO 4

Analise as passagens a seguir.

I. “Já faz um bom tempo que o acesso à rede é 
um fator de riqueza e desenvolvimento nacional.”  
(2º parágrafo)

II. “É difícil tirar-lhes a razão.” (7º parágrafo)

III. “Para muita gente não há motivo para gastar uma 
fatia considerável do orçamento familiar em uma 
rede que traz poucos conteúdos de verdadeira 
relevância ou crescimento profissional.”  
(7º parágrafo)

O verbo em destaque é impessoal nas passagens

A) I e II, apenas.
B) II e III, apenas.
C) I e III, apenas.
D) I, II e III.
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INSTRUÇÃO: Leia o período a seguir para responder às 
questões 5 e 6.
“Quando uma tecnologia diruptiva como AirBnB ou 
Nubank aparecem, eles simplesmente não sabem o que 
fazer.” (8º parágrafo)

QUESTÃO 5

Assinale a alternativa que indica corretamente o 
referente da palavra “eles” em destaque no período em 
análise.

A) “muitos segmentos profissionais”

B) “muitos dos desconectados”

C) “o AirBnB ou Nubank”

D) “boa parte dos serviços da rede”

QUESTÃO 6

Analise as afirmativas a seguir.

I. Para adequar a construção gramatical do período 
em análise à norma padrão, deve-se alterar a 
flexão do verbo “aparecer” para o singular.

II. Desconsideradas eventuais alterações de 
sentido, a seguinte reescrita garante a correção 
gramatical do período: Quando aparece o 
AirBnB ou Nubank, tecnologias diruptivas, eles 
simplesmente não sabem o que fazer.

III. Segundo a norma padrão, no período em análise, 
o verbo “aparecer” pode flexionar-se tanto no 
singular como no plural.

Está(ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s)

A) I, apenas.

B) I e II, apenas.

C) II, apenas.

D) I, II e III.

QUESTÃO 7

Leia o período a seguir.

“À medida que governos e empresas correm para prover 
um número cada vez maior e mais variado de produtos 
digitais, aqueles que não conseguem tirar proveito deles 
tendem a se distanciar em termos de oportunidades 
socioeconômicas.” (3º parágrafo)

Analise as afirmativas a seguir.

I. A locução “À medida que”, no período em análise, 
exprime ideia de simultaneidade, concomitância.

II. Formas verbais do presente do subjuntivo, 
“correm”, “conseguem” e “tendem”, enunciam 
fatos atuais.

III. O trecho “para prover um número cada vez maior 
e mais variado de produtos digitais” exprime a 
finalidade de “correm”.

Está(ão) INCORRETA(S) a(s) afirmativa(s)

A) I, apenas.

B) I e III, apenas.

C) II, apenas.

D) I e II, apenas.

QUESTÃO 8

Assinale a alternativa cuja passagem faz referência à 
ideia introduzida pela palavra “nova” no título do texto,  
A nova exclusão digital.

A) “É preciso dar mais atenção para o problema 
da exclusão digital, antes que seus efeitos 
aumentem os problemas já graves de 
desigualdade e competitividade que o Brasil 
enfrenta.” (11º parágrafo)

B) “Segundo um relatório da Comissão Europeia, 
cerca de 90% dos empregos nas próximas 
décadas demandarão alguma forma de 
alfabetização digital.” (2º parágrafo)

C) “Na virada do século, muitos referiam-se à rede 
como uma grande biblioteca, ambiente de valor 
completamente diferente de Facebook, YouTube, 
Netflix e RedTube.” (7º parágrafo)

D) “Enquanto algumas diferenças foram diminuídas 
nas últimas décadas, outras divisões emergiram 
como novos desafios.” (4º parágrafo)

QUESTÃO 9

Analise o período a seguir.

“Para muitos dos desconectados, a rede não é muito 
diferente de uma forma de televisão pela qual o acesso 
é pago.” (7º parágrafo)

Reescreve-se corretamente o período em análise, 
substituindo-se o trecho em destaque por

A) “para a qual o acesso é pago”.
B) “perante a qual o acesso é pago”.
C) “na qual o acesso é pago”.
D) “sobre a qual o acesso é pago”.

QUESTÃO 10

Leia as passagens a seguir.

I. “Não haveria nada de errado com redes sociais e 
videogames se o seu consumo correspondesse a 
usos mais profissionais da rede.” (8º parágrafo)

II. “Ao contrário de um celular, que para muitas 
pessoas ao redor do mundo é ferramenta de 
cidadania e inclusão, boa parte do uso da Internet 
é sinônimo de perda de tempo e pornografia.”  
(7º parágrafo)

III. “Como perderam o trem-bala da história, só 
lhes resta protestar na forma de carreatas e 
carteiradas diversas, sabendo que o fim está 
próximo.” (8º parágrafo) 

Contém(êm) crítica ao uso que se faz em geral das 
novas tecnologias a(s) passagem(ns)

A) I, apenas.

B) I e III, apenas.

C) II, apenas.

D) I e II, apenas.
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QUESTÃO 11

Assinale a alternativa que não apresenta uma vantagem 
do uso das novas tecnologias.

A) “Qualquer que seja a área de atuação, 
tecnologias de informação e comunicação 
tendem a servir como excelentes ferramentas 
para corte de custos e aumento de transparência 
e eficiência.” (9º parágrafo)

B) “Enquanto todos não tiverem um acesso de 
qualidade mínima, a tecnologia servirá como 
mais um elemento de segregação e divisão 
social.” (5º parágrafo)

C) “A digitalização de processos ainda reduz os 
serviços cartoriais, o que naturalmente diminui a 
burocracia e as oportunidades para a corrupção.” 
(10º parágrafo)

D) “O governo minimiza custos e torna suas 
operações mais eficientes, empresas se 
tornam mais competitivas e diversificadas e 
todos tendem a desfrutar de serviços de maior 
qualidade e racionalidade.” (12º parágrafo)

QUESTÃO 12

Analise o período a seguir.

“Nos EUA, ao contrário, a liberalização do mercado fez 
com que as empresas fatiassem o país entre si, fazendo 
com que apenas 15% da população tenha opção de 
fornecedor.” (12º parágrafo)

Desconsideradas eventuais alterações de sentido, 
reescreve-se corretamente o período em análise, 
substituindo-se o trecho em destaque por

A) “acarretando em que”.
B) “acarretando a que”.
C) “acarretando com que”.
D) “acarretando que”.

QUESTÃO 13

Analise o período a seguir.

“Ao diminuir as diferenças entre conectados e 
analógicos, caminha-se para uma sociedade com 
serviços de maior qualidade e, ao mesmo tempo, 
melhores oportunidades para todos, aumentando a 
transparência, eficiência e participação social de todos.” 
(13º parágrafo)

Reescreve-se corretamente o período em análise, 
substituindo-se o trecho em destaque por

A) “Quando diminuam as diferenças entre 
conectados e analógicos”.

B) “Quando diminuírem as diferenças entre 
conectados e analógicos”.

C) “Quando diminuem as diferenças entre 
conectados e analógicos”.

D) “Quando diminuíram as diferenças entre 
conectados e analógicos”.

QUESTÃO 14

Leia as passagens a seguir.

I. “Não basta espalhar cabos de fibra ótica,  
é necessário educar os novos usuários, fomentar 
o desenvolvimento de pequenas e médias 
empresas, investir na digitalização de serviços 
e formar multidões de novos profissionais 
de infraestrutura para que o digital não se 
transforme em uma versão eletrônica do cartório.”  
(11º parágrafo)

II. “[...] é necessário estabelecer um bom sistema 
regulatório que garanta a competitividade e 
o acesso, sem explorar seus usuários finais.”  
(12º parágrafo)

III. “Da mesma forma que a digitalização da 
declaração de imposto de renda aumentou a 
arrecadação, diminuiu a sonegação e acelerou 
a restituição, serviços robustos de governo 
eletrônico, de preferência em plataformas móveis, 
podem eliminar de maneira quase instantânea 
problemas estruturais que pareciam insolúveis.” 
(10º parágrafo)

Contém(êm) proposta(s) do autor em relação ao uso das 
novas tecnologias a(s) passagem(ns)

A) I, apenas.

B) I e II, apenas.

C) I e III, apenas.

D) I, II e III.

QUESTÃO 15

Analise o período a seguir.

“Na França, por exemplo, 90% das residências tem 
acesso a pelo menos dois provedores de serviços digitais, 
garantindo maior qualidade a um preço aceitável.”  
(12º parágrafo)

I. A substituição da expressão “pelo menos” por 
“inclusive” não altera o sentido do período em 
análise.

II. Corrige-se o trecho em destaque quanto à 
concordância verbal, substituindo-o por “90% das 
residências têm”.

III. Sem promover alteração do sentido do período 
em análise, pode-se substituir o trecho “a um 
preço aceitável” por “por um preço aceitável”.

Está(ão) INCORRETA(S) a(s) afirmativa(s)

A) I, apenas.
B) I e III, apenas.
C) II, apenas.
D) II e III, apenas.
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QUESTÃO 16

Leia o período a seguir.

“Muito mais importante do que o acesso à rede está na 
velocidade desse acesso e na capacidade de tirar 
proveito dele.” (3º parágrafo)

I. Corrige-se gramaticalmente o período em 
análise, substituindo-se o trecho em destaque por 
“é a velocidade desse acesso e a capacidade de 
tirar proveito dele”.

II. A estrutura “mais [...] do que”, ao comparar 
elementos do texto, estabelece entre eles uma 
relação de igualdade.

III. Substituindo-se o termo “à rede” por “as novas 
tecnologias”, esta última não receberá o acento 
grave indicativo de crase.

Está(ão) INCORRETA(S) a(s) afirmativa(s)

A) I, apenas.
B) I e III, apenas.
C) II, apenas.
D) II e III, apenas.

QUESTÃO 17

Assinale a alternativa que não está de acordo com as 
ideias apresentadas no texto.

A) No atual cenário mundial, o crescimento 
da economia de um país está atrelado a 
investimentos em adoção e aprendizado de 
novas tecnologias.

B) Boa parte dos serviços oferecidos pela rede hoje 
apresenta um alcance satisfatório, contribuindo 
para reduzir desigualdades.

C) Os não conectados tendem a ver seus postos 
de trabalhos serem automatizados, num mundo 
em que o fenômeno da digitalização é crescente.

D) Somente quando é acessível, a tecnologia pode 
ser tida como democrática e empoderadora. 

QUESTÃO 18

Analise o período a seguir.

“Não é preciso ser economista para imaginar que 
a recíproca também deve ser verdadeira [...].”  
(2º parágrafo)

No período em análise, a palavra “que” em destaque é 
um(a)

A) pronome relativo.

B) preposição.

C) conjunção integrante.

D) partícula expletiva.

QUESTÃO 19

Leia o período a seguir.

“Em diversas partes do mundo, a exclusão digital reflete 
um problema social.” (3º parágrafo)

Em todas as alternativas a seguir, o termo em destaque 
apresenta a mesma função sintática do termo destacado 
no período em análise, EXCETO:

A) “Como todo progresso, a digitalização é 
irregular.” (5º parágrafo)

B) “É hora de reconsiderar a natureza da exclusão 
digital.” (4º parágrafo)

C) “Diminuir o abismo digital é do interesse de 
todos.” (12º parágrafo)

D) “Não basta espalhar cabos de fibra ótica [...].” 
(11º parágrafo)

QUESTÃO 20

Leia o período a seguir.

“Como perderam o trem-bala da história, só lhes resta 
protestar na forma de carreatas e carteiradas diversas, 
sabendo que o fim está próximo.” (8º parágrafo)

Analise as afirmativas a seguir.

I. Pode-se substituir a palavra “como” por “porque” 
sem prejuízo do sentido.

II. O pronome “lhes” faz referência a “muitos 
segmentos profissionais”.

III. A flexão de 3ª pessoa do plural do verbo 
“perderam” indica indeterminação do sujeito.

Está(ão) INCORRETA(S) a(s) afirmativa(s)

A) I, apenas.
B) I e III, apenas.
C) I e II, apenas.
D) III, apenas.
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

QUESTÃO 21

Analise a hipótese a seguir.

Considerando que um negócio atende ao interesse 
público, o prefeito de Nova Serrana decide vender um 
imóvel pertencente ao município e que não é utilizado.

De acordo com o que prevê a Lei Orgânica,  
é INCORRETO afirmar que esse negócio:

A) poderá ocorrer, entre outros requisitos, em face 
de relevante interesse público devidamente 
justificado e comprovado.

B) dependerá, entre outros requisitos, de 
autorização legislativa.

C) dependerá, entre outros requisitos, da avaliação 
prévia do bem.

D) poderá ocorrer mediante dispensa de licitação 
por se tratar de bem público não utilizado.

QUESTÃO 22

A Lei Orgânica do Município de Nova Serrana prevê a 
existência de regime especial de previdência, de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do ente 
público e dos beneficiários. 

O referido regime é assegurado, no âmbito do município, 
apenas:

A) aos servidores titulares de cargos efetivos.

B) aos servidores titulares de cargos efetivos e 
àqueles que ocupem, ainda que exclusivamente, 
cargos em comissão.

C) aos servidores titulares de cargos efetivos, aos 
ocupantes, ainda que exclusivamente, de cargos 
em comissão e aos contratados temporários.

D) aos servidores titulares de cargos efetivos e aos 
empregados públicos concursados.

QUESTÃO 23

Considere que João é procurador-geral do município de 
Nova Serrana.

Na hipótese, e tendo em vista a legislação aplicável,  
é INCORRETO afirmar que João:

A) chefia a instituição que representa judicialmente 
o município.

B) é necessariamente integrante efetivo da carreira 
de procurador municipal. 

C) é advogado de reconhecido saber jurídico e 
reputação ilibada.

D) ocupa cargo cujo provimento é de livre escolha 
do prefeito.

QUESTÃO 24

Analise o caso a seguir. 

Pedro e Paulo são servidores públicos do município de 
Nova Serrana. Pedro é servidor titular de cargo efetivo, 
há oito anos, e Paulo ocupa exclusivamente cargo em 
comissão de recrutamento amplo há mais de 10 anos. 
Pedro é eleito deputado estadual e Paulo é eleito diretor 
de uma entidade sindical de servidores públicos.

Na hipótese, é CORRETO afirmar:

A) Tanto Pedro quanto Paulo poderão gozar de 
licença remunerada de seus respectivos cargos 
para exercício dos mandatos.

B) Tanto Pedro quanto Paulo poderão se licenciar 
de seus cargos para o exercício dos mandatos, 
sendo que apenas a licença de Pedro será 
remunerada.

C) Tanto Pedro quanto Paulo poderão gozar de 
licença de seus cargos, em ambos os casos com 
prejuízo da remuneração.

D) Apenas Pedro terá direito ao gozo de licença, 
devendo Paulo ser exonerado do cargo para se 
empossar no mandato.

QUESTÃO 25

Analise os direitos e garantias a seguir. 

I. Nenhum servidor poderá perceber mensalmente, 
pelo exercício de cargo ou função, remuneração 
inferior ao salário mínimo vigente no país.

II. A diária será paga antecipadamente,  
sujeitando-se, em qualquer caso, à posterior 
comprovação.

III. A gratificação de Natal, ou 13º salário, será 
paga anualmente a todo servidor municipal, 
independentemente da remuneração a que fizer 
jus.

Segundo o Estatuto dos Servidores Públicos de 
Nova Serrana, é(são) direito(s) ou garantia(s) desses 
servidores o que se afirma em:

A) I, apenas.

B) I e II, apenas.

C) II e III, apenas.

D) I, II e III.

QUESTÃO 26

Considere que João é servidor público do Município 
de Nova Serrana e entende que foi incorretamente 
posicionado na carreira. 

O direito de João de requerer o devido posicionamento 
prescreve em:

A) 1 ano.

B) 180 dias.

C) 120 dias.

D) 60 dias. 



9

QUESTÃO 27

Considerando o funcionamento da Câmara de Vereadores 
de Nova Serrana, numere a COLUNA II de acordo com a 
COLUNA I, estabelecendo a adequada correlação entre 
as figuras regimentais e suas respectivas características.

COLUNA I

1. Legislatura

2. Sessão legislativa

3. Sessão ordinária

4. Sessão extraordinária 

COLUNA II

(   ) Ocorre nos períodos de 2 de fevereiro a 15 de 
julho e de 1° de agosto a 15 de dezembro.

(   ) Coincide com o mandato dos vereadores.

(   ) Corresponde a um ano civil completo.

(   ) Ocorre mediante convocação.

Assinale a sequência CORRETA.

A) 3 1 2 4

B) 1 3 2 4

C) 1 2 4 3

D) 2 3 4 1

QUESTÃO 28

Considere que o prefeito de Nova Serrana apresenta à 
Câmara de Vereadores uma proposta de emenda à Lei 
Orgânica.

Na hipótese, é CORRETO afirmar:

A) A proposta não será recebida, porque o prefeito 
não tem iniciativa de emenda à Lei Orgânica.

B) A proposta não poderá ser recebida, porque a 
Lei Orgânica não pode sofrer emendas.

C) Uma vez aprovada, a emenda será promulgada 
pela Mesa da Câmara.

D) A proposta de emenda será aprovada pelo 
quórum de maioria simples. 

QUESTÃO 29

Analise as afirmativas a seguir sobre a Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) no âmbito da Câmara 
Municipal de Nova Serrana e assinale com as V as 
verdadeiras e com F as falsas.

(   ) A CPI constitui espécie de comissão temporária 
da Câmara.  

(   ) A CPI somente delibera durante suas reuniões. 

(   ) A CPI é composta de três membros. 

(   ) A constituição de CPI depende, entre outros 
requisitos, de requerimento de 1/3 dos membros 
da Câmara. 

Assinale a sequência CORRETA. 

A) V F F V

B) V F V F

C) V V F V

D) V V V V

QUESTÃO 30

De acordo com a legislação aplicável, deve-se adotar no 
âmbito da Câmara de Vereadores de Nova Serrana o 
voto secreto em:

A) eleição de presidente e de vice-presidente das 
comissões permanentes e temporárias.

B) intimação de testemunhas e indiciados para 
comparecimento em reunião da CPI.

C) autorização de referendo e convocação de 
plebiscito.

D) convocação de secretário municipal ou de 
dirigente da administração indireta para 
comparecer ao Plenário ou à Comissão da 
Câmara.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CONTADOR

QUESTÃO 31

Numere a COLUNA II de acordo com a COLUNA I, 
associando as denominações de operações de crédito 
às suas definições ou características.

COLUNA I

1. Aquisição financiada de bens
2. Mútuo financeiro
3. Arrendamento mercantil
4. Emissão de títulos

COLUNA II

(   ) Operação de crédito contratual em que não há 
ingresso efetivo de recursos financeiros nos 
cofres da entidade.

(   ) Corresponde à obrigação financeira interna ou 
externa assumida em decorrência da captação 
de recursos.

(   ) Há obtenção de recurso junto a uma instituição 
financeira para pagamento posterior acrescido 
de juros e demais encargos contratualmente 
previstos.

(   ) É um tipo de contrato que pode prever ou não a 
opção de compra, pela entidade cliente, do bem 
que ela utilizou.

Assinale a sequência CORRETA.

A) 1 4 2 3
B) 4 2 3 1
C) 2 3 1 4
D) 3 1 4 2

QUESTÃO 32

O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) 
elenca alguns tipos de provisões, que são obrigações 
presentes, derivadas de eventos passados. Essas 
obrigações devem ser reconhecidas como contas 
patrimoniais e se distinguem dos demais passivos. 

Considerando esse contexto, analise as afirmativas a 
seguir sobre provisões.

I. Uma característica de uma provisão é que se seja 
provável uma saída de recursos que incorporam 
benefícios econômicos ou potencial de serviços 
para a extinção da obrigação.

II. Ajustes de perdas estimadas, como perdas com 
ativos e créditos de liquidação duvidosa, inclusive 
os créditos de dívida ativa, são exemplos de 
provisões.

III. O valor reconhecido como provisão deve ser 
uma estimativa do desembolso exigido para 
se extinguir a obrigação presente na data 
das demonstrações contábeis, sendo que tal 
estimativa deve ser comprovada por relatórios de 
peritos independentes.

IV. Se já não for mais provável que seja necessária 
uma saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos futuros para o pagamento da 
obrigação, a provisão deve ser revertida.

Estão CORRETAS as afirmativas:

A) I e IV, apenas.

B) II e III, apenas.

C) II, III e IV, apenas.

D) I, II e III, apenas.

QUESTÃO 33

Valor recuperável é o maior valor entre o valor justo 
menos os custos de alienação de um ativo e o seu valor 
em uso. O valor justo é o valor pelo qual o ativo pode ser 
trocado, existindo um conhecimento amplo e disposição 
por parte dos envolvidos no negócio, em uma transação 
sem favorecimentos. 

Baseando-se nos procedimentos contábeis vigentes 
relativos ao reconhecimento e à mensuração do 
valor recuperável de um ativo, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A) A perda por irrecuperabilidade do ativo deve ser 
reconhecida no resultado patrimonial, podendo 
ter como contrapartida diretamente o bem ou 
uma conta retificadora. Entretanto, quando o 
valor estimado da perda for maior do que o valor 
contábil do ativo ao qual se relaciona, a entidade 
pode ter que reconhecer um passivo.

B) A redução ao valor recuperável pode ser 
realizada através da elaboração de um laudo 
técnico por perito ou entidade especializada, ou 
ainda através de relatório de avaliação realizado 
por uma comissão de servidores. O laudo 
técnico ou relatório de avaliação deve conter 
diversas informações, dentre elas a vida útil 
remanescente do bem.

C) A execução de um teste de imparidade não 
deve considerar como parâmetro único o valor 
de mercado, mas também o valor em uso do 
ativo, pois a maioria dos ativos do setor público 
é mantida continuamente para fornecer serviços 
ou bens públicos, sendo o seu valor em uso 
provavelmente maior do que seu valor justo 
menos os custos de alienação.

D) O preço de mercado mais adequado é 
normalmente o preço atual de cotação. Caso 
o preço atual não esteja disponível, o preço da 
transação mais recente pode oferecer uma base 
a partir da qual o valor justo pode ser estimado, 
subtraindo as despesas de alienação não 
relacionadas com a remoção do ativo e com a 
sua preparação para a venda.
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QUESTÃO 34

Ativos intangíveis são ativos não monetários, sem 
substância física, identificáveis, controlados pelas 
entidades do setor público e geradores de benefícios 
econômicos futuros ou serviços potenciais. Essas 
entidades devem aplicar as normas contábeis vigentes 
para itens do ativo intangível e ao efetuar análise 
de fenômenos, tais como gastos com propaganda, 
marcas, patentes, treinamento, início das operações 
(pré-operacionais) e atividades de pesquisa e 
desenvolvimento.

Sobre os procedimentos contábeis constantes 
dessas normas que se aplicam aos ativos intangíveis,  
é INCORRETO afirmar que:

A) eles não devem ser aplicados para atividades ou 
transações extremamente especializadas e que 
dão origem a questões contábeis que requerem 
tratamento diferenciado, tais como a exploração 
ou o desenvolvimento e a extração de petróleo.

B) alguns ativos intangíveis podem estar contidos 
em elementos que possuem substância física, 
como no caso de software ou no de licença ou 
patente. Para saber se um ativo que contém 
elementos intangíveis e tangíveis deve ser 
tratado como ativo imobilizado ou como ativo 
intangível, a entidade deve avaliar qual elemento 
é mais significativo.

C) eles se aplicam aos custos de aquisição diferidos 
e ativos intangíveis resultantes dos direitos 
contratuais de seguradora segundo contratos 
de seguro e ao ágio pago por expectativa de 
rentabilidade futura decorrente da combinação 
de negócio, que deve ser reconhecidos em 
contas patrimoniais.

D) o controle da entidade sobre os eventuais 
benefícios econômicos futuros ou serviços 
potenciais gerados pelo pessoal especializado 
e pelo treinamento é insuficiente para que se 
enquadrem na definição de ativo intangível, bem 
como o talento gerencial ou técnico específico,  
a não ser que esteja protegido por direitos legais.

QUESTÃO 35

Ativos imobilizados são bens tangíveis que são 
mantidos para o uso na produção ou fornecimento de 
bens ou serviços, ou para fins administrativos, inclusive 
os decorrentes de operações que transfiram para a 
entidade benefícios, riscos e controle desses bens.  
A entidade do setor público deve aplicar o princípio geral 
de reconhecimento para todos os ativos imobilizados no 
momento em que os custos são incorridos, incluindo os 
custos iniciais e os subsequentes. 

Sobre os procedimentos contábeis vigentes relativos ao 
reconhecimento desses ativos, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A) O custo de um item do imobilizado deve ser 
reconhecido como ativo sempre que for provável 
que benefícios econômicos futuros ou potencial 
de serviços associados ao item fluirão para a 
entidade, e se o custo ou valor justo do item 
puder ser mensurado com segurança. Partindo 
dessa premissa, o item do imobilizado deve ter 
uma base monetária confiável.

B) Quando se tratar de ativos imobilizados obtidos 
a título gratuito, estes devem ser registrados 
pelo valor justo na data de sua aquisição, sendo 
que deve ser considerado o valor resultante da 
avaliação obtida com base em procedimentos 
técnicos ou o valor patrimonial definido nos 
termos da doação.

C) O reconhecimento e a mensuração de bens do 
patrimônio cultural devem seguir as mesmas 
regras aplicadas aos ativos de infraestrutura. 
Para o reconhecimento inicial, não havendo 
nenhuma evidência disponível para determinar 
o valor de mercado pelo fato de sua natureza 
especializada, o valor justo pode ser estimado 
usando-se o custo de reposição depreciado.

D) No caso de transferências de ativos, o valor a 
atribuir deve ser o valor contábil líquido constante 
dos registros da entidade de origem. Em caso 
de divergência desse critério com o fixado no 
instrumento de autorização da transferência,  
a divergência deve ser evidenciada em notas 
explicativas.

QUESTÃO 36
As variações patrimoniais são transações que promovem 
alterações nos elementos patrimoniais da entidade 
do setor público, mesmo em caráter compensatório, 
afetando ou não o seu resultado. Essas variações 
podem ser classificadas em quantitativas e qualitativas.

Considere as normas contábeis vigentes, analise as 
afirmativas a seguir sobre as variações patrimoniais 
em entidades do setor público, assinalando com V as 
verdadeiras e com F as falsas.

(   ) Uma variação patrimonial diminutiva é 
considerada realizada nas seguintes situações: 
quando deixar de existir o correspondente valor 
ativo, por transferência de sua propriedade para 
terceiro; quando houver diminuição ou extinção 
do valor econômico de um ativo e no caso de  
recebimento de doações e subvenções.

(   ) A variação patrimonial aumentativa deve ser 
registrada no momento da ocorrência do seu fato 
gerador, independentemente de recebimento, e, 
analogamente, a variação patrimonial diminutiva 
deve ser registrada no momento da ocorrência 
do seu fato gerador, independentemente do 
pagamento e da execução orçamentária.

(   ) Considera-se realizada a variação patrimonial 
aumentativa nas transações com contribuintes e 
terceiros, quando estes efetuarem o pagamento 
ou assumirem compromisso firme de efetivá-lo, 
nos casos de aquisição de bens anteriormente 
pertencentes a outra entidade do setor público.

(   ) As variações patrimoniais qualitativas alteram 
a composição dos elementos patrimoniais 
sem afetar o patrimônio líquido, determinando 
modificações apenas na composição específica 
dos elementos patrimoniais. Há variações mistas 
que, simultaneamente, alteram a composição 
qualitativa e a expressão quantitativa dos 
elementos patrimoniais.

Estão CORRETAS as afirmativas:

A) V F V V

B) F V F V

C) V V F F

D) F V F F
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QUESTÃO 37

A Lei Complementar Nº 101/2000 estabelece, em regime 
nacional, parâmetros a serem seguidos relativos ao gasto 
público de cada ente federativo (estados e municípios) 
brasileiro. As restrições orçamentárias visam preservar 
a situação fiscal dos entes federativos, de acordo com 
seus balanços anuais, com o objetivo de garantir a 
saúde financeira de estados e municípios, a aplicação 
de recursos nas esferas adequadas e uma boa herança 
administrativa para os futuros gestores.

Analise as seguintes afirmações sobre preceitos dessa 
lei e da Constituição Federal sobre a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, a qual especifica como deve ser 
elaborado o orçamento de cada ano.

I. A Lei Orçamentária deve conter um demonstrativo 
dos riscos fiscais, no qual devem ser avaliados 
os passivos contingentes e outros riscos capazes 
de afetar as contas públicas, informando 
as providências a serem tomadas, caso se 
concretizem.

II. A Lei Orçamentária deve definir o equilíbrio entre 
receitas e despesas, os critérios e as formas 
de ajustes de empenhos e as normas relativas 
ao controle de custos e à maximização dos 
resultados dos programas e políticas públicas.

III. A Lei Orçamentária deve conter demonstrativo 
das metas anuais, instruído com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os 
resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos três exercícios anteriores.

Está(ão) CORRETA(S) as afirmativas:

A) I, apenas.

B) III, apenas.

C) I e III, apenas.

D) I e II, apenas.

QUESTÃO 38

A Lei Complementar Nº 101/2000, também conhecida 
como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão fiscal, dispõe que, ao final 
de cada quadrimestre, as entidades do setor público 
devem emitir Relatório de Gestão Fiscal.

Sobre o conteúdo desse relatório, previsto na LRF, 
assinale a alternativa INCORRETA.

A) No último quadrimestre de cada ano, o relatório 
deve conter demonstrativo do montante da 
disponibilidade de caixa em trinta e um de 
dezembro e da inscrição em Restos a Pagar 
das despesas liquidadas, das empenhadas e 
não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da 
disponibilidade de caixa.

B) O relatório deve apresentar as medidas corretivas 
adotadas ou a adotar nos casos de despesas 
que ultrapassam os limites previstos na LRF. 
Todas as informações devem ser desdobradas 
para melhor transparência. Receitas e despesas 
intraorçamentárias devem ser segregadas das 
demais informações, em linhas específicas.

C) O relatório deve conter demonstrativos 
comparativos com os limites prescritos na LRF 
dos seguintes montantes: despesa total com 
pessoal, evidenciando as despesas com ativos, 
inativos e pensionistas; dívida consolidada; 
concessão de garantias e contragarantias;  
e operações de crédito.

D) No último quadrimestre de cada ano, o relatório 
deve conter demonstrativo do cumprimento do 
disposto na LRF no que se refere à operação de 
crédito por antecipação de receita, liquidada com 
juros e outros encargos incidentes, até o dia dez 
de dezembro de cada ano, com observância da 
proibição de contratar tais operações no último 
ano de mandato do prefeito municipal.

QUESTÃO 39

O patrimônio das entidades do setor público,  
o orçamento, a execução orçamentária e financeira e os 
atos administrativos que provoquem efeitos de caráter 
econômico e financeiro no patrimônio da entidade 
devem ser mensurados ou avaliados monetariamente e 
registrados pela contabilidade.

Assinale a alternativa que não corresponde a um critério 
de avaliação ou de mensuração que deve ser aplicado 
aos elementos patrimoniais das entidades do setor 
público.

A) Os custos de estoques devem abranger todos 
os custos de compra, conversão e outros custos 
incorridos referentes ao deslocamento, como 
impostos não recuperáveis, custos de transporte 
e outros, referentes ao processo de produção. 

B) Ativos imobilizados obtidos a título gratuito 
devem ser registrados pelo valor justo na data de 
sua aquisição, sendo que deve ser considerado 
o valor resultante da avaliação obtida com base 
em procedimento técnico.

C) Ativos intangíveis destinados à manutenção da 
atividade pública são mensurados ou avaliados 
com base no valor de aquisição ou de produção, 
deduzido da amortização acumulada e do 
montante acumulado de perdas por redução ao 
valor recuperável.

D) As disponibilidades são mensuradas ou avaliadas 
pelo valor original, feita a conversão, quando em 
moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na 
data de publicação do Balanço Patrimonial. 
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QUESTÃO 40

Conforme a NBC T 16.2, patrimônio público é o conjunto 
de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados 
ou não, adquiridos, formados, produzidos, recebidos, 
mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, 
que seja portador e represente um fluxo de benefícios, 
presente ou futuro, inerente à prestação de serviços 
públicos ou à exploração econômica por entidades do 
setor público e suas obrigações. O patrimônio público é 
estruturado em três grupos: ativos, passivos e patrimônio 
líquido.

Analise as afirmativas a seguir sobre as relações entre o 
passivo e as etapas da execução orçamentária.

I. Quando o fato gerador do passivo exigível ocorrer 
antes do empenho, ou entre o empenho e a 
liquidação, é necessário o registro de uma etapa 
intermediária entre o empenho e a liquidação, 
chamada “empenho em liquidação”. Essa etapa 
é necessária para a diferenciação, ao longo e no 
final do exercício, dos empenhos não liquidados 
e que constituíram, ou não, obrigação presente.

II. Segundo o Art. 63 da Lei Nº 4.320/1964,  
a liquidação consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor, tendo por base os títulos 
e os documentos comprobatórios do respectivo 
crédito, ou seja, é a verificação de um passivo 
exigível já existente. Em alguns casos, pode ser 
que ocorra uma lacuna temporal significativa 
entre a entrega do bem, serviço ou fonte de 
origem daquele crédito e a efetiva liquidação do 
crédito orçamentário.

III. Integram o patrimônio líquido: patrimônio / 
capital social, reservas de capital, ajustes 
de avaliação patrimonial, reservas de lucros, 
ações em tesouraria, resultados acumulados e 
outros desdobramentos do saldo patrimonial. 
No patrimônio líquido, deve ser evidenciado o 
resultado do período segregado dos resultados 
acumulados de períodos anteriores.

IV. Segundo o Art. 58 da Lei Nº 4.320/1964, o empenho 
de despesa é o ato emanado de autoridade 
competente que cria para o Estado obrigação de 
pagamento pendente ou não de implemento de 
condição. A palavra “obrigação”, nesse caso, se 
refere à obrigação patrimonial (passivo exigível), 
pois uma obrigação patrimonial é caracterizada 
por um fato gerador já registrado, ou, conforme a 
lei, por uma obrigação já reconhecida. 

Estão CORRETAS as afirmativas:

A) II e III, apenas.

B) I, II e III, apenas.

C) I, III e IV, apenas.

D) II e IV, apenas.

QUESTÃO 41
O orçamento é o instrumento de planejamento de 
qualquer entidade, pública ou privada, e representa 
o fluxo de ingressos e aplicação de recursos em 
determinado período. Para o setor público, é de vital 
importância, pois é a lei orçamentária que fixa a despesa 
pública autorizada para um exercício financeiro.  
A despesa pública é o conjunto de dispêndios realizados 
pelos entes públicos para o funcionamento e manutenção 
dos serviços públicos prestados à sociedade.

Sobre procedimentos orçamentários e contábeis 
aplicados à despesa pública, assinale a alternativa 
CORRETA.

A) Na lei orçamentária anual, a discriminação da 
despesa, quanto à sua natureza, far-se-á, no 
mínimo, por categoria econômica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicação, 
conforme estabelece o Art. 6º da Portaria 
Interministerial STN/SOF Nº 163/2001.

B) A partir da edição da Portaria MOG Nº 42/1999, 
aplicada a União, estados, Distrito Federal 
e municípios, passou a ser obrigatória a 
identificação, nas leis orçamentárias, das ações 
em termos de funções, subfunções, programas, 
projetos, atividades e operações especiais.

C) A vigência dos créditos adicionais restringe-se ao 
exercício financeiro em que foram autorizados, 
exceto os créditos extraordinários abertos nos 
últimos seis meses do exercício financeiro, que 
podem ter seus saldos reabertos para que os 
empenhos sejam liquidados em até seis meses.

D) A Lei Nº 4.320/1964 determina, nos arts. 42 e 43,  
que os créditos suplementares e especiais 
serão abertos por decreto do Poder Executivo, 
dependendo de prévia autorização legislativa, 
necessitando da existência de recursos 
disponíveis e precedida de exposição justificada.

QUESTÃO 42

Numere a COLUNA II de acordo com a COLUNA I, 
associando os princípios da Contabilidade (sob a 
perspectiva do setor público) às suas definições ou 
características.

COLUNA I
1. Prudência
2. Competência
3. Registro pelo valor original
4. Oportunidade

COLUNA II
(   ) É base indispensável à integridade e à 

fidedignidade dos processos de reconhecimento, 
mensuração e evidenciação da informação 
contábil.

(   ) Pressupõe a simultaneidade da confrontação de 
receitas e de despesas correlatas.

(   ) Corresponde ao valor resultante de consensos de 
mensuração com agentes internos ou externos, 
com base em valores de entrada.

(   ) Sua aplicação não deve levar a situações 
classificáveis, como manipulação do resultado, 
ocultação de passivos ou subavaliação de ativos.

Assinale a sequência CORRETA.

A) 1 4 2 3
B) 4 2 3 1

C) 2 3 1 4
D) 3 1 4 2
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QUESTÃO 43

Nas entidades do setor público, ao final de cada exercício 
financeiro, as despesas orçamentárias empenhadas 
e não pagas devem ser inscritas em restos a pagar e 
passam a constituir a dívida flutuante. Os restos a pagar 
podem ser processados e não processados.

Analise as afirmativas a seguir sobre os procedimentos 
contábeis e orçamentários relativos aos restos a pagar 
nas entidades do setor público.

I. As despesas não liquidadas devem ser inscritas 
em restos a pagar quando o serviço ou material 
contratado tenha sido prestado ou entregue e 
que se encontre, em 31 de dezembro de cada 
exercício financeiro, em fase de verificação do 
direito adquirido pelo credor ou quando o prazo 
para cumprimento da obrigação assumida pelo 
credor estiver vigente.

II. A inscrição de despesa em restos a pagar 
não processados é feita após a anulação dos 
empenhos que não podem ser inscritos em 
virtude de restrição em norma do ente, ou seja, 
verificam-se quais despesas devem ser inscritas 
em restos a pagar e anulam-se as demais para, 
após, inscreverem-se os restos a pagar não 
processados do exercício.

III. A inscrição de restos a pagar deve observar as 
disponibilidades financeiras de modo a prevenir 
riscos de liquidez e corrigir desvios capazes 
de afetar o equilíbrio das contas públicas.  
É vedado contrair obrigação no último 
quadrimestre do mandato do governante sem 
que exista a respectiva cobertura financeira, 
minimizando, dessa forma, as heranças fiscais.

Estão CORRETAS as afirmativas:

A) I e II, apenas.
B) II e III, apenas.
C) I e III, apenas.
D) I, II e III.

QUESTÃO 44
O controle interno serve como suporte do sistema de 
informação contábil, no sentido de minimizar riscos e 
dar efetividade às informações da contabilidade, visando 
contribuir para o alcance dos objetivos da entidade do 
setor público.

De acordo com a NBC T 16.8, o controle interno de 
entidades do setor público deve apresentar as seguintes 
características:

I. Compreender em sua estrutura um ambiente 
de controle, mapeamento e gestão de riscos, 
procedimentos de controle e monitoramento.

II. Ser exercido em todos os níveis da entidade, 
compreendendo a preservação do patrimônio 
público e o controle da execução das ações que 
integram os programas.

III. Compreender, sob o enfoque contábil, o conjunto 
de recursos, métodos, procedimentos e processos 
adotados pela entidade do setor público.

IV. Ter como objetivos monitorar os ativos e 
contribuir para a veracidade e a objetividade dos 
componentes patrimoniais. 

V. Facilitar a obtenção de informação oportuna e 
adequada e garantir a promoção da eficiência 
operacional da entidade.

Estão CORRETAS as afirmativas:

A) I e II, apenas.

B) II e III, apenas.

C) III e IV, apenas.

D) IV e V, apenas.

QUESTÃO 45

A despesa pública é o conjunto de dispêndios realizados 
pelos entes públicos para o funcionamento e manutenção 
dos serviços públicos prestados à sociedade.  
O conhecimento dos aspectos relacionados à despesa 
no âmbito das entidades do setor público é de suma 
importância, pois contribui para a transparência das 
contas públicas e para o fornecimento de informações 
de melhor qualidade aos diversos usuários.

Analise as afirmativas a seguir sobre os preceitos da  
Lei Nº 4.320/1964 em relação à classificação da despesa 
pública e assinale V as verdadeiras e com F as falsas.

(   )  As inversões financeiras são despesas de capital 
que incluem as dotações para a aquisição de 
imóveis, de bens de capital já em utilização 
e de títulos representativos do capital de já 
constituídas, quando a operação não importe 
aumento do capital.

(   )  As despesas de custeio são despesas correntes 
que compreendem as dotações para manutenção 
de serviços anteriormente criados, inclusive as 
destinadas a atender a obras de conservação e 
adaptação de bens imóveis. 

(   )  As transferências correntes são despesas 
correntes que incluem as dotações para despesas 
para as quais não corresponda contraprestação 
direta em bens ou serviços, inclusive as dotações 
para amortização da dívida pública.

(   ) Os investimentos são despesas de capital e 
incluem dotações para obras públicas, material 
permanente, equipamentos e instalações e 
participação em constituição de empresas 
industriais. 

(   )  As transferências de capital são despesas de 
capital e incluem as dotações para inversões 
financeiras que outras pessoas de direito público 
ou privado devam realizar, independentemente 
de contraprestação direta em bens.

Assinale a sequência CORRETA.

A) F V V F F

B) V V F V V

C) F V F F V

D) V F V V F
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QUESTÃO 46
Em sentido restrito, receitas públicas são as entradas 
que se incorporam ao patrimônio como elemento novo 
e positivo; em sentido lato, são todas quantias recebidas 
pelos cofres públicos, denominando-se entradas ou 
ingressos. A Lei Nº 4.320/1964 classifica a receita pública 
em categorias. As categoria de receita estão associadas 
a categorias de despesas.

Acerca da classificação das receitas públicas, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A) Receitas Orçamentárias Correntes são 
arrecadadas dentro do exercício financeiro, 
aumentam as disponibilidades financeiras do 
Estado, em geral com efeito positivo sobre o 
Patrimônio Líquido, e constituem instrumento 
para financiar os objetivos definidos nos 
programas e ações orçamentários, com vistas a 
satisfazer finalidades públicas.

B) Receitas Orçamentárias de Capital aumentam 
as disponibilidades financeiras do Estado e são 
instrumentos de financiamento dos programas 
e ações orçamentários, a fim de se atingirem 
as finalidades públicas. Porém, de forma 
diversa das Receitas Correntes, as Receitas de 
Capital, em geral, não provocam efeito sobre o 
Patrimônio Líquido.

C) Receitas Orçamentárias são disponibilidades 
de recursos financeiros que ingressam durante 
o exercício orçamentário e constituem elemento 
novo para o patrimônio público. Essas receitas 
são fontes de recursos utilizadas pelo Estado 
em programas e ações cuja finalidade precípua 
é atender às necessidades públicas e às 
demandas da sociedade.

D) Receitas Extraorçamentárias são recursos 
financeiros de caráter temporário, do qual o 
Estado é agente depositário. Sua devolução 
não se sujeita à autorização legislativa, portanto, 
não integram a Lei Orçamentária Anual. Esses 
ingressos incluem os depósitos em caução e as 
fianças e têm reflexos positivos no Patrimônio 
Líquido da Entidade. 

QUESTÃO 47

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 
Público (DCASP) são compostas pelas demonstrações 
enumeradas pela Lei Nº 4.320/1964, pela NBC T 16.6 e 
pela Lei Complementar Nº 101/2000.

Acerca das prescrições dessas normas legais sobre as 
DCASP, assinale a alternativa INCORRETA.

A) O balanço orçamentário demonstra as receitas 
detalhadas por categoria econômica e origem, 
especificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita realizada 
e o saldo, que corresponde ao excesso ou 
déficit de arrecadação. Demonstra, também, as 
despesas por categoria econômica e grupo de 
natureza da despesa, discriminando a dotação 
inicial, a dotação atualizada para o exercício, 
as despesas empenhadas, as liquidadas e as 
pagas, bem como o saldo da dotação.

B) O balanço financeiro evidencia as receitas 
e despesas orçamentárias, bem como os 
ingressos e dispêndios extraorçamentários, 
conjugados com os saldos de caixa do exercício 
anterior e os que se transferem para o início 
do exercício seguinte. Ele é composto por um 
único quadro que evidencia a movimentação 
financeira, demonstrando, por exemplo, a receita 
orçamentária realizada e a despesa orçamentária 
executada, discriminando as ordinárias e as 
vinculadas.

C) O balanço patrimonial evidencia, qualitativa 
e quantitativamente, a situação patrimonial 
da entidade pública por meio de contas 
representativas do patrimônio público, bem 
como os atos potenciais, que são registrados em 
contas de compensação (natureza de informação 
de controle). Ele segrega o ativo e o passivo 
em dois grupos, financeiro e permanente, em 
função da dependência ou não de autorização 
legislativa ou orçamentária para realização dos 
itens que o compõem.

D) A demonstração das variações patrimoniais 
evidencia as alterações verificadas no patrimônio, 
resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial 
do exercício. O resultado patrimonial do período 
é apurado pelo confronto entre as variações 
patrimoniais quantitativas aumentativas e 
diminutivas. Esse resultado é um indicador 
de desempenho, não apenas um medidor do 
quanto o serviço público ofertado promoveu de 
alterações quantitativas no patrimônio.

QUESTÃO 48
Cada uma das Demonstrações Contábeis Aplicadas 
ao Setor Público (DCASP) evidencia um conjunto de 
informações. 
Acerca dos preceitos das normas legais vigentes em 
relação às DCASP, em particular sobre as informações por 
elas evidenciadas, assinale a alternativa que não define 
uma dessas informações.

A) “Caixa e Equivalentes de Caixa” compreende 
o numerário em espécie e depósitos bancários 
disponíveis, além das aplicações financeiras de 
curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. 

B) “Exploração e Venda de Bens, Serviços e 
Direitos” compreende as variações patrimoniais 
auferidas com a venda desses itens, que resultem 
em aumento do patrimônio líquido, desde que 
refletido no aumento de caixa, incluindo-se a 
venda bruta e deduzindo-se as devoluções, 
abatimentos e descontos comerciais concedidos.

C) “Ajustes de Avaliação Patrimonial” compreende 
as contrapartidas de aumentos ou diminuições 
de valores atribuídos a elementos do ativo e 
do passivo em decorrência da sua avaliação 
a valor justo, enquanto não computadas no 
resultado do exercício em obediência ao regime 
de competência.

D) “Resultados Acumulados” compreende o 
saldo remanescente dos superávits ou déficits 
acumulados da administração direta, autarquias, 
fundações e fundos, bem como os ajustes de 
exercícios anteriores decorrentes dos efeitos 
da mudança da retificação de erro imputável a 
exercício anterior que não possam ser atribuídos 
a fatos subsequentes.
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QUESTÃO 49

A necessidade de evidenciar com qualidade 
os fenômenos patrimoniais e a busca por um 
tratamento contábil padronizado dos atos e dos fatos 
administrativos no âmbito do setor público motivou a 
elaboração de um plano de contas com abrangência 
nacional, cuja metodologia, estrutura, regras, conceitos 
e funcionalidades permitem a obtenção de dados que 
objetivam atender aos diversos usuários da informação 
contábil. O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP) foi editado pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN) para atender a essa necessidade.

Analise as afirmativas a seguir sobre os objetivos do 
PCASP e assinale com V as verdadeiras e com F as 
falsas.

(   ) Atender à administração direta e à administração 
indireta das três esferas de governo, inclusive 
quanto às peculiaridades das empresas 
estatais dependentes e dos regimes próprios de 
previdência social.

(   ) Permitir a elaboração das demonstrações 
contábeis aplicadas ao setor público e facilitar a 
preparação dos demonstrativos fiscais, chamados 
relatório resumido de execução orçamentária e 
relatório de gestão fiscal.

(   ) Permitir a adequada prestação de contas, 
o levantamento das estatísticas de finanças 
públicas, a elaboração de relatórios nos padrões 
adotados por organismos nacionais, bem como o 
levantamento de outros relatórios obrigatórios à 
gestão.

(   ) Padronizar os registros contábeis das entidades 
do setor público e contribuir para a adequada 
tomada de decisão, para a racionalização de 
custos no setor público, para a transparência da 
gestão fiscal e para o controle social.

(   ) Permitir o detalhamento das contas contábeis, 
a partir do nível mínimo estabelecido pela  
Lei Nº 4.320/1964, adequado às peculiaridades 
de cada esfera de governo, bem como permitir 
a consolidação dessas contas em um dos níveis 
governamentais.

Assinale a sequência CORRETA.

A) V F V V F

B) F V V F V

C) V F F V F

D) F V F F V

QUESTÃO 50

O Subsistema de Informação de Custos do Setor Público 
(SICSP) registra, processa e evidencia os custos de 
bens e serviços e outros objetos de custos, produzidos 
e oferecidos à sociedade pela entidade do setor público.

Analise as afirmativas a seguir sobre os objetivos do 
SICSP.

I. Mensurar, registrar e evidenciar os custos 
dos produtos, serviços, programas, projetos, 
atividades, ações, órgãos e outros objetos de 
custos da entidade que tenham sido formalmente 
definidos na lei orçamentária anual.

II. Apoiar a avaliação de resultados e desempenhos, 
permitindo a comparação entre os custos 
da entidade e os custos de outras entidades 
públicas, estimulando a melhoria do desempenho 
dessas entidades.

III. Apoiar a tomada de decisão em processos, tais 
como comprar ou alugar, produzir internamente 
ou terceirizar determinado bem ou serviço, bem 
como apoiar programas de controle de custos e 
de melhoria da qualidade do gasto.

IV. Apoiar as funções de planejamento e orçamento, 
fornecendo informações que permitam projeções 
mais aderentes à realidade com base em custos 
incorridos e projetados.

Estão CORRETAS as afirmativas:

A) I e IV, apenas.

B) II e III, apenas.

C) II, III e IV, apenas.

D) I, II e III, apenas.
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PROVA DISSERTATIVA

INSTRUÇÕES GERAIS

9.3.2. A Prova Dissertativa terá caráter eliminatório e classificatório.

9.3.3. A Prova Dissertativa será composta de 01 (uma) questão dissertativa, que deverá ser respondida em no mínimo 15 
(quinze) e no máximo 20 (vinte) linhas.

9.3.4. Será penalizado o candidato que não obedecer aos limites de número de linhas definidos no item 9.3.3 de acordo 
com o seguinte critério:

 a) Desconto de 0,5 (meio ponto) por linha aquém do mínimo estipulado;

 b) Desconto de 0,5 (meio ponto) por linha que exceda o máximo estipulado.

9.3.5. A Prova Dissertativa abrangerá como itens de avaliação: o conhecimento sobre o tema, a utilização correta do 
idioma oficial e a capacidade de exposição.

9.3.7. Serão desconsiderados para correção os trechos da Prova Dissertativa que forem redigidos a lápis ou apresentarem 
letra ilegível.

9.3.8. A Prova Dissertativa terá o valor de 20 (vinte) pontos.

9.3.10. Não será permitido material para consulta.

9.3.11. Será adotado processo que impeça a identificação do candidato por parte da banca examinadora, garantindo-se 
o sigilo do julgamento.

QUESTÃO DISSERTATIVA

APRESENTE e DESCREVA três dos Princípios Orçamentários, de acordo com a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 e a Lei Complementar Nº 101/2000, explicando a relação de cada um desses três princípios com os 
preceitos legais que visam conferir racionalidade, eficiência e transparência aos processos de elaboração, execução e 
controle do orçamento público.



RASCUNHO DA QUESTÃO  
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FOLHA DE RESPOSTAS
(RASCUNHO)

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.
USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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